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sive) e a todos os cursos de 1.º ciclo do IPG, sem prejuízo do disposto 
nos números seguintes.

2 — O regime de prescrições previsto neste Regulamento aplica -se a 
todas as inscrições realizadas a partir do ano lectivo 2010/2011 inclusive, 
não sendo consideradas as inscrições em anos anteriores.

3 — A transição de ano curricular entre os anos lectivos 2009/2010 
e 2010/2011 rege -se pelos regulamentos em vigor em 2009/2010, salvo 
se o disposto no presente regulamento for mais favorável ao estudante.

4 — Para os cursos cujo funcionamento se processe em prazos es-
pecíficos (exº Enfermagem — 2.ª entrada), as regras e prazos previstos 
neste regulamento, serão, quando necessário, ajustadas em conformidade.

5 — Com a entrada em vigor do presente regulamento, são revogados 
todos os regulamentos das escolas do IPG que contenham normas contrá-
rias ao presente regulamento, salvaguardado o disposto n.º 2 do artigo 1.º

6 — As dúvidas suscitadas pelo presente Regulamento serão resol-
vidas por Despacho do Presidente do IPG.

203780054 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 15561/2010

Delegação de competências
Considerando:
A) A previsão do artigo 359.º do Código do Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, rectificado 
pela Declaração de Rectificação n.º 18 -A/2008, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 62, de 28 de Março de 2008 e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 278/2009 de 02 de Outubro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 192, de 2 de Outubro;

B) A importância do acto formal do auto de recepção provisória da 
empreitada;

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10/09, da 
alínea t) do n.º 1 e do n.º 8 do artigo 44.º dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico de Leiria, homologados pelo Despacho Normativo n.º 35/2008, 
publicado no Diário República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2008, 
rectificado pela Declaração de Rectificação de n.º 1826/2008, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto de 2008, dos arti-
gos 35.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, delego:

No Senhor Subdirector da ESECS, Doutor Rui Manuel Neto e Matos, 
a competência para proceder à recepção provisória da «empreitada de 
execução do bloco de salas de leitura e estudo da ESECS do IPL» que 
terá lugar no dia 16 de Setembro de 2010, no local da obra, em Leiria.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

Leiria, 15 de Setembro de 2010. — O Presidente, Nuno André Oliveira 
Mangas Pereira.

203781359 

 Despacho n.º 15562/2010
Delegação de competências — Considerando:
A) A previsão do artigo 359.º do Código do Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, rectificado 
pela Declaração de Rectificação n.º 18-A/2008, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 62, de 28 de Março de 2008 e alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 278/2009 de 02 de Outubro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 192, de 2 de Outubro;

B) A importância do acto formal do auto de recepção provisória da 
empreitada;

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10/09, da alínea 
t) do n.º 1 e do n.º 8 do artigo 44.º dos Estatutos do Instituto Politécnico 
de Leiria, homologados pelo Despacho Normativo n.º 35/2008, publicado 
no Diário República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2008, rectificado 
pela Declaração de Rectificação de n.º 1826/2008, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto de 2008, dos artigos 
35.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, delego:

No Senhor Administrador dos Serviços de Acção Social, Miguel Júlio 
Teixeira Guerreiro Jerónimo, a competência para proceder à recepção provi-
sória da “Empreitada de execução de estores sombreadores do IPL” que terá 
lugar no dia 22 de Setembro de 2010, no Edifício Sede do IPL, em Leiria.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.
Leiria, 21 de Setembro de 2010. — O Presidente, Nuno André Oliveira 

Mangas Pereira.
203781391 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Declaração de rectificação n.º 2101/2010
Por ter saído com inexactidão a publicação do despacho (extracto) 

n.º 14836/2010, inserto no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 
27 de Setembro de 2010, referente ao provimento da Doutora Fernanda 
Amélia Fernandes Ferreira, rectifica -se que onde se lê «Por despacho do 
presidente» deve ler -se «Por despacho do vice -presidente».

4 de Outubro de 2010. — O Vice -Presidente, Venceslau Manuel Ma-
galhães Correia.

203774125 

 Instituto Superior de Engenharia do Porto

Despacho n.º 15563/2010
Considerando que:
1 — Pelo Regulamento para Cargos de Direcção Intermédia do ISEP 

foram estabelecidos os níveis de direcção intermédia e respectivas 
funções, competências, formas de recrutamento e selecção, regime do 
contrato e estatuto remuneratório, nomeadamente de 3.º grau, previstos 
nos estatutos do ISEP, publicados em anexo ao Despacho n.º 15832/2009, 
de 10 de Julho de 2009;

2 — O lugar de Dirigente Intermédio de 3.º grau da Divisão de Re-
cursos Humanos previsto no mapa de pessoal do ISEP para 2010 se 
encontra vago;

3 — O artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, republicada pela Lei n.º 51/2005 
prevê, no seu n.º 1 que “Os cargos dirigentes podem ser exercidos 
em regime de substituição nos casos de …ou em caso de vacatura 
do lugar”;

4 — O mesmo artigo, no seu n.º 2 prevê que “A nomeação em regime 
de substituição é feita pela entidade competente, devendo ser observados 
todos os requisitos legais exigidos para o provimento do cargo”;

5 — Que a alínea f) d n.º 1 do artigo 12.º dos estatutos do ISEP esta-
belece que compete ao Presidente “Decidir, no âmbito do ISEP, …e a 
nomeação e contratação de pessoal, a qualquer título…”;

6 — Que o Regulamento de Serviços do ISEP estabelece no artigo 15.º 
que “Ao recrutamento e ao provimento nos lugares do mapa anexo ao 
presente Regulamento são aplicáveis a Lei n.º 2/2004 alterada pela Lei 
n.º 51/2005, a Lei n.º 12 -A/2008 e a Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro”;

7 — Que os dirigentes intermédios de 3.º grau são designados, nos 
termos do Regulamento para Cargos de Direcção Intermédia do ISEP, 
por Coordenador Principal;

8 — Que a técnica superior Maria de Almeida Pinto Cardoso é 
detentora de um curriculum profissional relevante, em particular 
no desempenho das funções de responsável da Secção de Pessoal 
e, posteriormente, da Divisão de Recursos Humanos ao longo dos 
últimos 16 anos, cargos similares aos de direcção intermédia de 3.º 
grau, demonstrando, a um nível elevado, competências de direc-
ção, coordenação e controlo. Nessas funções adquiriu considerável 
experiência em todas as áreas funcionais correspondentes às fun-
ções de Coordenador Principal da Divisão de Recursos Humanos. 
Cumpre assim os requisitos enunciados no n.º 2 do artigo 8.º do 
Regulamento para Cargos de Direcção Intermédia do ISEP exigidos 
para o provimento do cargo, nomeadamente em termos de tempo 
de serviço, posse de perfil, experiência e conhecimentos adequados 
para o exercício do cargo;

9 — Existe cabimento orçamental;

Determino:
A nomeação da técnica superior Maria de Almeida Pinto Cardoso 

como Coordenador Principal da Divisão de Recursos Humanos, em 
regime de substituição, produzindo efeitos a 20 de Outubro de 2010;

O início do procedimento de selecção do titular do lugar de Coorde-
nador Principal da Divisão de Recursos Humanos.

Instituto Superior de Engenharia do Porto, 08 de Outubro de 2010. — O 
Presidente, João Manuel Simões da Rocha.

Síntese curricular da nomeada
Dados biográficos:
Nome: Maria de Almeida Pinto Cardoso
Data de Nascimento: 25 de Maio de 1951




